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Magistratura mineira 
tem alta produtividade

Relatório do 
CNJ, divulgado 
em setembro, 
confirma a alta 
p rodu t i v i dade 
da Magistratura 
mineira. A atua-
ção dedicada dos 
magistrados, com 
uma média de 
mais sete proces-
sos solucionados 
por dia útil, ga-
rantiu o cumpri-
mento da Meta 1 
do Conselho.
 PÁGINAS 12 e 13

Cresce a mobilização contra 
o extrateto remuneratório
A Amagis, AMB e demais Associações intensificaram a mobilização 

contra a aprovação do PL 6.726/16, que trata do extrateto remunerató-
rio. Os dirigentes reuniram-se com o presidente da Comissão Especial do 
projeto, deputado Benito Gama, no dia 12 de setembro e, no dia 3 de 
outubro, reuniram-se com vários deputados mineiros e participaram de 
audiência pública que discutiu o assunto. PÁGINA 3

Silviano 
Santiago 

e viola 
caipira são 

destaques da 
MagisCultura 

PÁGINA 15

Lançado há pouco mais de um mês, o programa de Check-up da 
Amagis Saúde teve grande aceitação da Magistratura mineira. Os juízes 
que aniversariaram em setembro realizaram, gratuitamente, os exames 
em uma das clínicas credenciadas pelo plano para realizar o serviço. 
Eles não só aprovaram a iniciativa como recomendaram a todos os 
magistrados que façam uso do presente de aniversário. PÁGINA 24

JUÍZES APROVAM E RECOMENDAM CHECK-UP 

Nelson Missias, Rodrigo Pacheco, Laudívio Carvalho e Maurício Soares

AMAGIS
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Editorial

Ao contrário da má-vontade de 
alguns, a atuação dedicada e 
o alcance social da Magistra-
tura são os principais aliados e 

argumentos em defesa de seus direitos 
e prerrogativas, como melhores condi-
ções de trabalho e de segurança, reco-
nhecimento e valorização da carreira. É 
o que reafirmam dados estatísticos reali-
zados por quem tem a responsabilidade 
institucional de fazer o controle externo 
do Judiciário e dos magistrados.  

Mesmo em condições e contexto 
adversos, os magistrados, especialmen-
te os mineiros, confirmaram, no ano 
passado, o compromisso e o esforço 
diuturno para conferir mais celeridade 
e eficiência aos processos. Apesar do 
déficit de juízes, a Magistratura mineira 
se mostra empenhada e comprometida 

a prestar o melhor serviço possível aos 
jurisdicionados e legitimar o papel da 
Justiça de garantidora dos direitos indi-
viduais, coletivos e sociais.

De acordo com os dados do CNJ, di-
vulgados no mês passado, o TJMG e o 
TRE mineiro estão, por meio do trabalho 
de cada um, entre os 11 tribunais do 
País que têm cumprido a Meta 1 estabe-
lecida para o ano de 2017. De janeiro a 
junho, foram distribuídos 720.833 pro-
cessos no TJ e foram julgadas 724.687 
ações, com percentual de cumprimento 
de 100,53%. No TRE, a produtividade 
foi maior ainda de 170,2% (distribuídos, 
24.949; julgados, 42.465). Além disso, 
o bom desempenho evita o crescimento 
do estoque de processos não julgados.

No total, o Judiciário brasileiro 
encerrou 2016 com quase 79,7 mi-
lhões de processos, com o ingresso de 
29.351.145 novos casos e 29.427.540 
ações baixadas. Os números também 
apontam que a carga de trabalho do 
magistrado é alta, assim como a pro-

dutividade. No último ano, cada juiz so-
lucionou 1.749 processos, mais de sete 
por dia útil. No TJMG, o relatório indicou 
que cada magistrado julgou, em média, 
1.881 processos no ano passado.

São frutos do inegável esforço de 
magistrados e servidores para atender 
à população, mesmo em cenários de 
sobrecarga de trabalho, crescimento do 
ingresso de ações, diminuição de recur-
sos e crise econômica. 

Os resultados positivos também re-
fletem o trabalho incessante da Amagis 
para garantir aos juízes e desembarga-
dores do Estado as melhores condições 
para exercerem a judicatura com inde-
pendência, isenção e segurança.

Ainda assim, o elevado desempe-
nho não foi suficiente para desestimu-
lar desafetos e detratores, até mesmo 

entre aqueles que conhecem de perto 
a realidade do Judiciário e seus desa-
fios. Nada justifica a desqualificação e o 
desrespeito, até porque, aos insatisfei-
tos, existem os recursos que devem ser 
julgados, com serenidade e equilíbrio, à 
luz da Constituição e das leis.

Venham de onde quer que seja, os 
ataques receberão o enfrentamento 
necessário e adequado, assim como ou-
tras demandas em defesa da classe. A 
defesa intransigente tem sido a vocação 
na trajetória de 62 anos de nossa Ama-
gis, completados neste 21 de outubro. 

Neste momento, por exemplo, es-
tamos atentos e vigilantes à tramitação 
de projetos que afetam a Magistratura, 
como o PL 6.726/16, que regulamenta 
o limite remuneratório no serviço públi-
co. Em setembro, atuamos para ampliar 
a interlocução com a Comissão especial 
desse projeto, de modo a facilitar o diálo-
go e esclarecer sobre os efeitos negativos 
da medida para a carreira.n

(*) Presidente da Amagis
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Mobilização intensa
contra o extrateto

Atento às movimentações no Congres-
so Nacional, o presidente da Amagis, 
desembargador Maurício Soares, junta-

mente com a AMB e representantes de Asso-
ciações de magistrados de todo o País, acom-
panhou, no dia 12 de setembro, a instalação 
da Comissão Especial sobre o Extrateto Remu-
neratório do Funcionalismo Público, criada para 
elaborar o parecer sobre o PL 6.726/16, cujo 
objetivo é regulamentar o limite remuneratório 
no serviço público.

Após a instalação da comissão, Maurício Soa-
res, acompanhado do vice-presidente Financeiro 
da Amagis, desembargador Alberto Diniz, e do 
vice-presidente de Planejamento Estratégico da 
AMB, desembargador Nelson Missias de Morais, 
encontrou-se com o deputado Benito Gama, 
presidente da Comissão Especial do PL 6.726/16.

Segundo Maurício Soares, em setembro, 
as Associações atuaram para tentar contribuir 
com a Comissão, de modo a facilitar o diálogo 
e esclarecer sobre o impacto da medida para o 
Judiciário. “Esse trabalho conjunto foi impor-
tantíssimo para manter essa interlocução com o 
Legislativo nesse projeto”, afirmou.

No dia 3 de outubro, o presidente Maurício 
Soares participou da audiência pública da Co-
missão Especial sobre o teto remuneratório, que 
discutiu o projeto com representantes da Magis-
tratura e do Ministério Público. No mesmo dia, 
o presidente da Amagis, o presidente da AMB, 
juiz Jayme de Oliveira, e o vice-presidente de Pla-
nejamento Estratégico, Previdência e Assuntos 
Jurídicos da AMB, desembargador Nelson Mis-
sias de Morais, reuniram-se com os deputados 
federais mineiros Rodrigo Pacheco, presidente 
da CCJ da Câmara, Laudívio Carvalho e Paulo 
Abi-Ackel.

Entre os assuntos abordados, estão proje-
tos como o PL 6.726/16, o PL 5.696/2001, que 
transfere as questões de família para os Juizados 
Especiais, e o PL 5.511/2016, que torna obri-
gatória a participação de advogado na solução 
consensual de conflitos, tais como a conciliação 
e a mediação. Os dois projetos foram aprovados 
pela CCJ da Câmara. As lideranças da Magistra-
tura atuam para submetê-los à análise do Plená-
rio da Câmara, antes de serem encaminhados 
ao Senado.

Nas últimas viagens à capital federal, Maurí-
cio Soares reuniu-se com deputados, senadores 
e com ministros do STF, entre eles a presidente 
Cármen Lúcia.n

Nelson 
Missias, 

Jayme de 
Oliveira, 

Paulo  
Abi-Ackel 

e Maurício 
Soares

AMAGIS

Alberto 
Diniz, 

Nelson 
Missias, 
Benito 

Gama e 
Maurício 

Soares

AMAGIS

Dirigentes reuniram-se com o deputado Benito Gama,  
que preside a Comissão do PL 6.726/16, e vários parlamentares
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Amagis busca ampliação 
de cargos no orçamento

Com a chegada da proposta 
orçamentária do TJMG para 
2018, no final deste mês, 

na Assembleia Legislativa de Mi-
nas Gerais (ALMG), a Amagis pas-
sará a atuar em duas frentes com 
o propósito de garantir a valoriza-
ção da 1ª instância e da carreira da 
Magistratura.

O primeiro campo de atuação 
é o próprio Legislativo, com o ob-
jetivo de aprovar a proposta que 
prevê R$ 5,138 bilhões para as 
despesas de pessoal e R$ 845,164 
milhões para investimentos de 
custeio operacional do Tribunal de 
Justiça. 

Além da interlocução com os 
parlamentares na ALMG, a As-
sociação manterá diálogo cons-
tante com o Comitê Regional de 
Atenção Prioritária ao 1º Grau 
de Jurisdição, Órgão Especial e a 
Presidência do Tribunal, conforme 
adiantou a vice-presidente Ad-
ministrativa da Associação, juíza 
Cristiana Gualberto, que integra 
o comitê. 

De acordo com a magistrada, a 
partir de ações mais assertivas da 
Amagis na execução da proposta 
orçamentária, há espaço para a 
alocação de mais comissionados 
e mais estagiários para o apoio 
direto às atividades judicantes de 
primeiro grau. (Leia mais na entre-
vista ao lado).

Ronaldo 
Claret, 
Herbert 
Carneiro, 
Geraldo 
Augusto e 
Maurício 
Soares

ATUAÇÃO 

Nos últimos dois 
meses, a Associação 
tem atuado diariamente 
para garantir a valoriza-
ção da classe nas discus-
sões sobre o orçamento 
do TJMG. No dia 11 de 
setembro, o presidente 
da Amagis, desembar-
gador Maurício Soares, 
e o vice-presidente Fi-
nanceiro da Associação, 
desembargador Alberto 
Diniz Junior, participa-
ram da apresentação 
do orçamento feita pelo 
presidente do Tribunal, 
desembargador Herbert 
Carneiro.

Durante o proces-
so de elaboração do 
orçamento, a Amagis 
contou com a consul-
toria do professor e 
parecerista Jair Santa-
na, ex-magistrado e 
ex-superintendente de 
Orçamento do TJMG, 
e reuniu-se com o 
Comitê Regional de 
Atenção Prioritária ao 
1º Grau de Jurisdição, 
para consolidar as pro-
postas apresentadas ao 
orçamento.n

Associação atuará pela valorização da 1ª instância

ENTREVISTA

Cristiana 
Gualberto, 
vice-presidente 
Administrativa
Qual avaliação da senhora sobre o orça-
mento aprovado?

No atual cenário econômico, não pode-
mos querer um orçamento perfeito; o modelo 
necessário aos propósitos do primeiro grau de 
jurisdição, mas posso dizer que o orçamento 
aprovado foi o melhor dentro do que era pos-
sível. Agora é trabalhar para que ele ocorra, 
porque a divisão das verbas orçamentárias 
está aquém da necessidade da demanda.

Qual o caminho para conseguir novos 
avanços? 

No orçamento aprovado pelo Órgão Es-
pecial, há espaço para, no momento de sua 
execução, implementar medidas necessárias 
à priorização do primeiro grau, com a desti-
nação de nova força de trabalho.

Como será a atuação da Amagis para 
tentar garantir mais avanços para a pri-
meira instância? 

A Amagis deverá atuar junto às comissões 
administrativas, Comitê Regional de Atenção 
Prioritária ao 1º Grau de Jurisdição, Órgão 
Especial e Presidência do Tribunal na busca 
da implementação das mudanças necessárias 
à distribuição equitativa do orçamento e da 
força trabalho, buscando sempre a constru-
ção de um processo dialógico e dialético.

Quais avanços podem ser obtidos para a 
primeira instância na execução orçamen-
tária?

Na execução da proposta orçamentária, 
há espaço, através de ações e atitudes mais 
assertivas da Associação, para garantir a alo-
cação de mais cargos em comissão e de mais 
estagiários de graduação e de pós-graduação 
e na área de apoio direto à atividade judican-
te de primeiro grau.n
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= O desembargador 
Pedro Bernardes, 
vice-presidente e cor-
regedor do TRE-MG, 
foi agraciado, no dia 
5 de setembro, pela 
Câmara Municipal 
de Muriaé (Zona da 
Mata), com o título 
de honra ao mérito e 
a comenda Martins 
da Costa. A solenida-
de foi realizada no 
Centro Universitário 
Unifaminas. 

= A desembarga-
dora aposentada 
Mariza de Melo Porto 
recebeu, no dia 21 de 
setembro, das mãos 
do presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
a placa em homena-
gem aos magistrados 
que se aposentaram 
em 2016. A entrega 
foi feita na sede da 
Associação, já que a 
magistrada não pôde 
comparecer ao evento 
realizado em agosto.

= O juiz Flávio 
Umberto Moura 
Schmidt, da Comar-
ca de Muzambinho, 
lançou, no dia 6 de 
setembro, no Parque 
Esportivo da Ama-
gis, o livro “Modelo 
de pronunciamentos 
judiciais do novo 
CPC”. O presiden-
te da Associação, 
desembargador 
Maurício Soares, 
esteve presente ao 
lançamento. Publi-
cado pela editora JH 
Mizuno, o livro pode 
ser adquirido pelo 
site editorajhmizuno.
com.br ou pelo tele-
fone (35) 99143-7744.

RÁPIDASDefesa do direito à 
suspensão de férias

Comunicação ganha 
diretor e novo foco

O presidente da 
Amagis, de-
sembargador 

Maurício Soares, en-
viou ofício ao presi-
dente do TJMG, de-
sembargador Herbert 
Carneiro, no dia 20 de 
setembro, pleiteando 
que os magistrados 
mineiros tenham o di-
reito de suspender os 
dias de férias anuais a 
que têm direito. 

No documento, o 
presidente da Asso-
ciação observou que 
as férias serão indeni-

Presidente enviou ofício ao TJMG pleiteando o benefício
zadas de acordo com a dispo-
sição orçamentária e financeira 
do TJ. Destacou também que, 
no regime atual, esses paga-
mentos sempre foram feitos de 
acordo com a disponibilidade 
do Tribunal e com o prudente 
arbítrio do presidente do TJMG.

A exemplo da decisão do 
Tribunal que suprimiu a proibi-
ção de gozo de férias-prêmio 
enquanto não esgotada a frui-
ção das férias regulamentares, 
atendendo a pedido da Ama-
gis, Maurício Soares defendeu 
que, reconhecer o direito de 
juízes e desembargadores de 
suspenderem as férias, garan-

te o mesmo tratamento entre 
os membros do Ministério Pú-
blico de Minas Gerais à Magis-
tratura mineira.

O presidente da Amagis 
argumentou ainda que a pos-
sibilidade de gozo de férias-
-prêmio, antes de esgotada 
a fruição das férias regulares, 
torna frágil o argumento de 
“prejuízo efetivo à saúde do 
magistrado, ante a enorme 
carga de trabalho por ele exer-
cida”, alegado no relatório do 
procedimento administrativo, 
que defendeu o indeferimento 
da suspensão das férias regula-
mentares pelos magistrados.n

O d i r e t o r - s e -
cretário da 
Amagis, juiz 

Christyano Lucas Ge-
neroso, da 22ª Vara 
Cível de Belo Hori-
zonte, assumiu, no 
dia 29 de setembro, 
o cargo de diretor de 
Comunicação da As-
sociação. A portaria 
de nomeação foi assi-
nada pelo presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, no dia 22 de 
setembro.

A primeira medi-
da da nova diretoria 
de comunicação será 
a criação da conta 
oficial da Amagis no 
WhatsApp para a di-
vulgação das princi-
pais informações da 
Amagis diretamente 
aos associados por 
meio dos smartpho-

Christyano Generoso estuda outras medidas para o setor

nes. O objetivo é tornar a co-
municação com os magistra-
dos ainda mais dinâmica.

O juiz Christyano Generoso 
disse que recebeu com muita 
satisfação o convite do presi-
dente da Amagis e que espera 
contribuir com a Associação, 
em especial na divulgação das 
boas práticas desenvolvidas 
pela Magistratura, reafirman-
do a valorização da carreira e 
a importância social da classe.

O diretor de Comunica-
ção trabalha com o setor de 
Assessoria de Comunicação 
(Ascom) da Associação na 
definição de estratégias de 
interação e comunicação com 
os associados e divulgação 
das atividades da Amagis em 
defesa da Magistratura, além 
da atuação dos magistrados 
perante o público externo.  
Envie sugestões de pauta para 
imprensa@amagis.com.brn

Maurício 
Soares e 
Christyano 
Generoso

IZABELA MACHADO
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O vice-presiden-
te de Aposentados 
e Pensionistas da 
Amagis, juiz José 
Martinho Nunes 
Coelho, e a direto-
ra de Pensionistas, 
Marlene Fernandes, 
reuniram-se, no dia 
12 de setembro, 
com as pensionistas 
da Magistratura mi-
neira, ampliando e 
fortalecendo o diálo-
go sobre os desafios 
a serem enfrentados 
na crise pela qual 
passa o País. 

José Martinho fa-
lou sobre a atuação 
da Amagis em Brasí-

Amagis discute direitos  
das pensionistas

Reunião tratou da manutenção das conquistas de toda a classe

Marlene 
Fernandes 
e José 
Martinho

lia, que está empenhada em 
impedir o avanço de projetos 
que podem impor, em conse-
quência, retrocessos no Judici-
ário e afetar direitos da classe. 
O magistrado ressaltou que o 
momento exige união e soli-
dariedade, esclarecendo ainda 
que a diretoria está estudando 

o pleito das pensionistas de te-
rem direito a voto nas assem-
bleias da Associação.

Marlene Fernandes des-
tacou o trabalho da Amagis 
com relação à tramitação da 
Reforma da Previdência, a fim 
de impedir retirada de direitos 
de toda a classe. Também es-

Pauta perma-
nente no di-
álogo entre a 

Amagis e o TJMG, a 
segurança nos pré-
dios da Justiça de 
primeira instância 
de Belo Horizonte 
ganhou importante 
reforço com aviso da 
Corregedoria-Geral 
de Justiça de Minas 
Gerais, publicado 
no dia 4 setembro, 
determinando que 
todo visitante deve-
rá se cadastrar para 
ter acesso às depen-
dências das unidades 
judiciárias da capital.

Procedimento reforça 
segurança em BH

Visitantes precisarão se cadastrar para ter acesso aos prédios da Justiça

De acordo com informa-
ções do TJMG, cerca de 12 
mil pessoas circulam diaria-
mente nos prédios da Jus-
tiça em Belo Horizonte, e a 
medida visa coibir a entrada 

desautorizada de armas, ob-
jetos ou de substâncias infla-
máveis, reduzindo o risco de 
incidentes. 

Ao realizar o cadastro, os 
visitantes deverão indicar qual 

Inspeção 
de 
segurança 
no Fórum 
Lafayette 

JOUBERT OLIVEIRA

IZABELA MACHADO

setor pretendem ir, 
podendo passar por 
inspeção de segu-
rança, independen-
temente da ativação 
dos detectores de 
metais e da identi-
ficação por meio de 
documentos. 

M a g i s t r a d o s , 
membros do Ministé-
rio Público, defensores 
públicos, servidores 
da Justiça, advoga-
dos e estagiários, que 
se identificarem por 
meio de documento 
oficial válido ou cra-
chá, não precisarão se 
cadastrar.

clareceu dúvidas das 
pensionistas sobre 
descontos no contra-
cheque, pagamento 
da Parcela Autôno-
ma de Equivalência 
(PAE) e reajuste dos 
benefícios. 

Na ocasião, 
a coordenadora 
da  Amagis Saú-
de,  Marina  Shizuko, 
apresentou o Progra-
ma Check-Up, uma 
iniciativa que tem o 
objetivo de buscar 
uma qualidade de 
vida cada vez melhor 
para os usuários do 
plano (saiba mais na 
página 24).n
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Associações repudiam 
declarações de ministro

Entidades defendem a independência de julgar da Magistratura

AAmagis aderiu, no dia 27 de 
setembro, às manifestações 
das Associações de Magis-

trados contra as declarações do mi-
nistro Gilmar Mendes, presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, que 
depreciaram o trabalho dos juízes. 

No dia anterior, ao votar pelo 
fim da prisão domiciliar do ex-go-
vernador do Rio de Janeiro Anthony 
Garotinho, o ministro afirmou que 
magistrados “aproveitadores” pra-
ticam “populismo constitucional”, 
ofendendo e desqualificando o tra-
balho dos juízes.

O presidente da Amagis, de-
sembargador Maurício Soares, re-
afirmou que, às partes e aos insa-
tisfeitos com as decisões judiciais, 
existem os recursos que devem ser 

julgados, com serenida-
de e equilíbrio, à luz da 
Constituição e das leis. 
“Nada justifica o desres-
peito ao trabalho dedi-
cado de magistrados”, 
pontuou.

Em nota, o presiden-
te da AMB, juiz Jayme 
de Oliveira, repudiou a 
declaração do ministro 
Gilmar Mendes e obser-
vou que a divergência 
de entendimento é pró-
pria do Poder Judiciário, 
especialmente em am-
biente colegiado, mas 
não se pode admitir a 
postura sistemática de 
agredir os que pensam 

de modo contrário. “Se 
alguém está brincando, 
por certo não são os 
juízes e desembargado-
res que cumprem com 
seriedade a legislação 
brasileira”, disse.

A Associação dos 
Magistrados do Esta-
do do Rio de Janeiro 
(Amaerj) divulgou nota 
de repúdio na qual de-
fendeu que uma Justiça 
forte, independente e 
resistente a pressões é 
um dos pressupostos do 
Estado de Direito e da 
democracia. 

A Amaerj ressal-
tou ainda que a prisão 

domiciliar do ex-go-
vernador foi determi-
nada e devidamente 
fundamentada pelo 
juiz Ralph Manhães, 
da 100ª Zona Eleito-
ral de Campos dos 
Goytacazes (RJ), que 
o condenou a 9 anos 
e 11 meses de pri-
são por corrupção 
eleitoral, associação 
criminosa, coação de 
duas testemunhas e 
supressão de docu-
mentos. A decisão 
foi confirmada pelo 
Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de 
Janeiro.n



8 OUTUBRO 2017 Aperfeiçoamento da Justiça

Até o  fim  deste 
mês, o Núcleo 
de Monitora-

mento do Perfil de De-
mandas (Numopede), 
instituído pela Corre-
gedoria-geral de Justiça 
de Minas Gerais, no dia 
16 de agosto, pretende 
emitir um comunica-
do alertando  os  juízes 
sobre as demandas 
fraudulentas, utilizadas 
para golpes no Estado e 
identificadas pelo gru-
po nos primeiros meses 
de atuação.

A denúncia da exis-
tência de indústria de 
fraudes foi feita pelo 
jornal DECISÃO, na 
edição de agosto, por 
meio das Comarcas de 
Varginha e Passos, regis-
trando ação criminosa 
de alguns advogados. 
O modus operandi é 
quase sempre o mes-
mo. Com informações 
privilegiadas, levan-
tam dados de pessoas 
com o nome negati-
vado em órgãos de 
restrição (SPC/Serasa) 
e, aproveitando-se da 
ingenuidade e da falta 
de instrução delas, as 
aliciam como clientes, 
para aplicar os golpes. 
Ao constatar que havia 
irregularidades na ne-
gativação dos nomes, 
entravam com ações ju-
diciais. Porém, quando 
recebiam a indenização 
não a repassavam às 
pessoas de direito. 

Segundo o juiz au-
xiliar da Corregedoria, 
Guilherme Lima No-
gueira da Silva, que 
integra o Numopede, 
apesar de o núcleo 
ter sido constituído há 
pouco tempo, a Corre-

gedoria já vinha atuan-
do na repressão a de-
mandas fraudulentas, 
o que contribui para a 
atuação do grupo. Na 
avaliação dele, a criação 
do Numopede cumpriu 
papel importante, uma 
vez que os procedimen-
tos contra essas ações 
passam a ser sistemati-
zados.

O magistrado ob-
servou ainda a impor-
tância de que tribunais 
de todo o País criem 
núcleos para o mo-
nitoramento dessas 
demandas, pois, na 
medida em que as frau-
des são identificadas e 
combatidas, há a ten-
dência de que os crimi-
nosos levem a prática 
para outros Estados. 
“Hoje, temos contato 
com as Corregedorias 
de vários Estados para 
trocar informações e 
termos conhecimento 
das fraudes que estão 
ocorrendo em outras 
regiões”, adiantou.

Guilherme Lima 
apontou ainda a impor-
tância da contribuição 
dos magistrados e ser-
vidores, da OAB-MG e 
das próprias partes para 
ajudar na identificação 
de demandas fraudu-
lentas.

O juiz destacou que 
o objetivo da Corre-
gedoria é garantir que 
todos tenham acesso à 
Justiça, já que as ações 
predatórias causam 
prejuízo aos cidadãos, 
pois o tempo dos ma-
gistrados está sendo 
tomado pela análise 
de um litígio ilegítimo, 
que é produto de uma 
fraude.n

Grupo pretende emitir primeiro comunicado até o final deste mês

Núcleo alertará sobre 
demandas fraudulentas

Ações 
fraudulentas 

impedem o 
Judiciário de 
julgar ações 

legítimas

AGÊNCIA CNJ

As denún-
cias podem 
ser encami-
nhadas ao 

núcleo pelo 
e-mail  

numopede@
tjmg.jus.br.
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PJe 
informatiza 
tramitação

dos
 processos

ROSE MAY

TJ planeja expansão do  
PJe nos Juizados Especiais

Com a instalação 
do Processo Judicial 
eletrônico (PJE) nos 
Juizados Especiais das 
Comarcas de Betim e 
Contagem, na Gran-
de Belo Horizonte, o 
TJMG planeja a ex-
pansão do sistema 
para todas as comar-
cas de Minas Gerais, 
na quais os Juizados 
Especiais já foram ins-
talados. 

De acordo com o 
desembargador Wil-
son Benevides, supe-
rintendente de Tecno-
logia da Informação 
do TJMG, a implanta-
ção do PJe em Betim 
e Contagem foi im-
portante para que o 
fluxo do sistema fosse 
ajustado aos procedi-
mentos adotados nos 
Juizados Especiais. 
Ele comentou que a 
escolha pelas duas 
comarcas da Grande 

BH deveu-se ao por-
te das duas cidades e 
pela proximidade com 
a capital. 

O magistrado disse 
ainda que a instalação 
do sistema nos Juiza-
dos Especiais ocor-
re em um momento 
importante, pois, nos 
últimos anos, tem au-
mentado a procura 
dos cidadãos pelos 
juizados, particular-
mente nas varas de 
Fazenda Pública. “É 
preciso informatizar, 
pois os juizados vão 
precisar muito do PJe 
daqui para a frente”, 
observou. 

Segundo o de-
sembargador Wilson 
Benevides, na virada 
do ano, as unidades 
jurisdicionais que já 
operam com o PJe 
irão adotar a versão 
2.0 do sistema, sem 
nenhum prejuízo 

Justiça Comum atingiu a marca de um milhão de processos no PJe

para os procedimentos, já 
que não haverá alteração 
no fluxo de informações. 
De acordo com ele, a nova 
versão trará mais recursos 
e, consequentemente, mais 
agilidade para o trabalho 
das secretarias. 

Em Minas Gerais, ao con-
trário do restante do País, o 
PJe foi instalado incialmente 
na Justiça Comum e já atin-

giu a marca de um milhão 
de processos nesse formato. 
Atualmente, o PJe está pre-
sente em 45 comarcas de 
Minas Gerais, das quais 29 
são de entrância especial e 
17 de segunda entrância. 

A expectativa é de que, 
com a instalação do sistema 
nos Juizados Especiais, esse 
montante aumente muito 
mais.n

= O juiz Rodrigo Carvalho 
Assumpção foi removido, 
por antiguidade, da Vara 
Criminal e da Infância e da 
Juventude, da Comarca de 
Paracatu, para o cargo de 
juiz do Juizado Especial da 
mesma comarca. 

= José Rubens Borges Matos 
foi promovido, por anti-
guidade, do cargo de 39º 
juiz substituto, respon-
dendo pela Comarca de 
Malacacheta, para a Vara 
Criminal e da Infância e da 
Juventude da Comarca de 
Paracatu.

= Flávio Junqueira Silva, que 
respondia pela Comarca 
de Caxambu, como 103º 

juiz substituto, foi promo-
vido por merecimento, sem 
remoção, para o cargo de 
juiz do Juizado Especial 
de Três Corações. A juíza 
Fernanda Machado de 
Moura Leite e o juiz Flávio 
Branquinho da Costa fica-
ram como remanescentes. 

= Paula Roschel Husa-
luk, que respondia pela 
Comarca de Buritis, como 
186ª juíza substituta, foi 
promovida, por antiguida-
de, para a 1ª Vara Cível de 
Paracatu. 

= O juiz Ramon Moreira foi 
promovido, por antigui-
dade, da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Formiga para 

o cargo de 36º juiz auxiliar 
de Belo Horizonte. 

= Permuta entre as juízas 
Flávia de Vasconcellos 
Araújo, de São João Nepo-
muceno, e Elisa Eumenia 
Mattos Machado Penido, 
de Leopoldina.

= Wagner Sana Duarte 
Morais foi removido, por 
merecimento, do cargo de 
41º juiz do Juizado Especial 
da Fazenda Pública de Belo 
Horizonte, para o cargo de 
7º juiz da 3ª unidade jurisdi-
cional do Juizado Especial 
Cível de Belo Horizonte.

= Marcos Antônio da Silva 
foi removido, por mereci-

mento, do cargo de 8º juiz 
auxiliar de Belo Horizonte 
para o cargo de 41º juiz do 
Juizado Especial da Fazen-
da Pública da capital.

= O juiz Mateus Bicalho de 
Melo Chavinho foi remo-
vido, por merecimento, da 
5ª Vara Cível da Comarca 
de Contagem para o cargo 
de 8º juiz auxiliar de Belo 
Horizonte. 

= A juíza Maraíza Francisca 
Escolástica Maciel Costa 
foi promovida, por anti-
guidade, da 2ª Vara Cível 
de Três Corações para a 2ª 
Vara Criminal e da Infân-
cia e da Juventude  
da Comarca de Varginha.

DE COMARCA EM COMARCA
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Francisco 
Kupidlowski

MARCELO SANT’ANNA - IMPRENSA MG

“A segurança 
das unidades 

prisionais 
é uma das 

prioridades 
da secretaria. 

Não se pode 
conceber 

uma unidade 
prisional que 

não esteja bem 
aparelhada.” 

“Acredito na 
ressocialização 

do preso 
por meio do 

trabalho e, 
para aqueles 

que já 
cumprem os 

critérios para 
trabalhar, 

nós estamos 
encontrando 

ocupação.”

Qual a importância 
da experiência do 
sr. na Magistratura 
para o trabalho na 
secretaria?

Tem uma importân-
cia muito grande, pois 
militei por 10 anos na 
área criminal, à frente 
da 1ª Vara Criminal de 
Belo Horizonte. Com 
o passar dos anos, 
adquire-se experiência 
no trato com o preso, 
que é um ser humano 
como outro qualquer 
e merece ser bem tra-
tado. Esse período me 
ajudou bastante, prin-
cipalmente nas ques-
tões referentes à resso-
cialização do apenado. 

Como a secretaria 
tem atuado na segu-
rança dos presídios?

A segurança das 
unidades prisionais é 
uma das prioridades da 
secretaria. Não se pode 
conceber uma unidade 
prisional que não es-
teja bem aparelhada. 
Estamos incorporando 
novas tecnologias para 
termos uma estrutura 
de segurança funcio-
nando da forma mais 
avançada possível. A 
segurança das unidades 
prisionais é uma obri-
gação do Estado e deve 
estar preparada para, 
quando necessário, coi-
bir tentativas de fuga, 
motins e rebeliões.

Como o senhor ava-
lia o papel dos agen-
tes prisionais no sis-
tema prisional? 

A valorização do 
servidor do sistema 
prisional, em especial 
do agente penitenci-
ário é uma das metas 

da secretaria. Ele atua 
em uma condição de 
trabalho estressante, 
pois, a cada momento, 
convive com o risco. 
Estamos valorizando 
os agentes prisionais, 
dando a assistência 
necessária, atenden-
do suas reivindicações, 
como a progressão 
na carreira e a cartei-
ra funcional, inclusive 
com o porte de arma. 

Como os agentes pri-
sionais estão sendo 
preparados para de-
sempenhar suas fun-
ções?

A secretaria está 
promovendo a capa-
citação dos agentes 
prisionais. Hoje, quan-
do ele toma posse, já 
fez o treinamento com 
armas de fogo. Entre 
os cursos promovidos, 
está a escolta hospi-
talar. Notamos em al-
gumas situações que, 
quando a escolta far-
dada, equipada com 
armamento não letal, 
chegava ao hospital, 
isso causava um alvo-
roço no local. A partir 
da capacitação, procu-
ramos deixar claro que, 
na escolta hospitalar, o 
agente deve ser o me-
nos notado possível. 
Em casos específicos, 
quando pode haver 
tentativa de resgaste, 
ou até mesmo extermí-
nio do preso, a orienta-
ção é de que uma das 
áreas do hospital seja 
isolada para a escolta.

Qual o objetivo da 
capacitação para in-
tervenção rápida?

A política prisional 
atua em uma situação 

distinta, intramuros, 
portanto, as técnicas 
utilizadas precisam 
ser diferentes. A in-
tervenção rápida é 
necessária quando, 
por exemplo, um 
motim tem início. 
Nesses casos, é pre-
ciso a atuação ime-
diata de um conjun-
to de agentes que 
compõe o Grupo de 
Intervenção Rápida. 
Essa ação deve ser 
feita de forma co-
medida e com bom 
senso, para que não 
haja feridos ou para 
que a situação não 
se agrave. 

O que tem sido fei-
to para a ressocia-
lização dos presos?

Na criação da 
secretaria, foi insti-
tuída a Subsecreta-
ria de Humanização 
do Atendimento, 
que tem à frente 
a defensora públi-
ca Emília Castilho. 
Acredito na ressocia-
lização do preso por 
meio do trabalho e, 
para aqueles que já 
cumprem os crité-
rios para trabalhar, 
nós estamos encon-
trando ocupação. 
Em dois meses, com 
25% da população 
carcerária em ativi-
dade, Minas Gerais 
passou a ser, na re-
gião sudeste, o Es-
tado com o maior 
número de presos 
trabalhando. Outra 
iniciativa importante 
é a educação, por 
isso, estamos inau-
gurando salas de 
aula nas unidades 
prisionais.n

Um ano à frente da 
Secretaria de Estado 
de Administração 
Prisional de Minas 
Gerais, Francisco 
Kupidlowski, 
desembargador 
aposentado do 
TJMG e membro do 
Conselho Gestor da 
Amagis Saúde, conta 
com sua experiência 
de mais de 30 anos 
de Magistratura 
para administrar o 
sistema carcerário, 
cuja população 
supera em 40% o 
número de vagas 
oferecidas em Minas 
Gerais.
Para enfrentar esse 
desafio, o secretário 
fixou como metas 
a ampliação da 
segurança no 
sistema prisional, 
a valorização e 
capacitação dos 
servidores que 
atuam no setor e 
a humanização no 
tratamento dos 
apenados.
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JUÍZES FAZEM TJ  
CUMPRIR META DO CNJ

TJMG é o primeiro tribunal do País no índice de 
conciliação da pesquisa Justiça em Números

A Justiça Eleitoral mineira tam-
bém é um dos destaques no cum-
primento da Meta 1. O TRE-MG 
está entre os 11 tribunais eleitorais 
do País que cumpriram a propos-
ta do CNJ de janeiro a junho deste 
ano. No período, foram distribuí-
dos 24.949 processos no Tribunal 
e julgados 42.465, o que indica 
um percentual de cumprimento de 
170,2%. 

PRODUTIVIDADE

Outro dado positivo alcança-
do pelos magistrados mineiros foi 
apontado pelo aumento do Índice 
de Atendimento à Demanda (IAD), 
que consta no Relatório Justiça em 
Números 2017 (ano-base 2016) 
divulgado também pelo CNJ em 
setembro. O indicador verifica se 
o tribunal foi capaz de baixar pro-
cessos pelo menos em número 
equivalente ao quantitativo de ca-
sos novos. Segundo a pesquisa, o 
IAD subiu de 95,7% em 2015 para 
99% em 2016. 

No total, o Poder Judiciário bra-
sileiro encerrou 2016 com quase 
79,7 milhões de processos, com o 
ingresso de 29.351.145 novos ca-
sos e 29.427.540 ações baixadas, 
sendo que a Justiça Estadual é o 
segmento responsável por 79% 
dos processos em tramitação no 
País. Os dados do CNJ também 
apontam que a carga de trabalho 
do magistrado é alta, assim como 
a produtividade. No último ano, 
cada juiz solucionou 1.749 proces-
sos, mais de sete por dia útil. No 
TJMG, o relatório indicou que cada 
magistrado julgou, em média, 
1.881 processos no ano passado.

De acordo com o anuário, o 
número de casos sentenciados no 
País registrou a mais alta varia-
ção da série histórica. Em 2016, o 
número de sentenças e decisões 
cresceu 11,4%, enquanto o cres-
cimento acumulado dos seis anos 
anteriores foi de 16,6%. Com isso, 
a produtividade de magistrados e 

D ados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
no dia 4 de setembro, mostram que o Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais (TJMG) está entre os dez tribunais 

estaduais do País que têm cumprido a Meta 1 estabelecida pelo 
CNJ para o ano de 2017. Os números foram apresentados durante 
a Reunião Preparatória do XI Encontro Nacional do Poder Judici-
ário em Brasília.

A Meta 1 determina o julgamento de mais processos de conhe-
cimento do que os distribuídos no ano corrente. De janeiro a junho, 
foram distribuídos no TJMG 720.833 processos e foram julgadas 
724.687 ações, o que representa um percentual de cumprimento 
de 100,53%. Na prática, o bom desempenho evita o crescimento do 
estoque de processos não julgados.

FONTE: CNJ
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Figura 101: Índice de conciliação, por tribunal
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servidores resultou em 30,8 
milhões de casos julgados.

No TJMG, o Índice de Pro-
dutividade dos Magistrados 
(IPM) apontado na pesquisa 
chegou a 1.899 no 1º grau. 
No 2º grau, esse número foi 
de 1.766. O relatório mostra 
também que cada magis-
trado de 1º grau do Tribunal 
mineiro recebeu, em média, 
1.619 casos novos em 2016. 
Já o magistrado de 2º grau 
recebeu, em média, 1.799 
novos processos.

No ano passado, a carga 
de trabalho do magistrado 
mineiro de 1º grau chegou a 
6.660 processos. No 2º grau, 
esse número foi de 4.471. O 
indicador calcula a média de 
trabalho que cada magistrado 
teve em 2016.

 
CAMPEÃO DE  
CONCILIAÇÕES 

Em 2016, o Judiciário mi-
neiro foi o campeão, entre os 
tribunais de grande porte do 
País, no número de concilia-
ções, com 15,3%. O índice 
é maior também do que o 
registrado no ano de 2015, 
quando o TJMG alcançou 
13,71% de acordos, ficando 
em segundo lugar entre os tri-
bunais de grande porte, que 

são Rio de Janeiro, São Paulo, 
Rio Grande do Sul e Paraná. 

Nos dois casos, os magis-
trados mineiros ultrapassaram 
a média nacional em homolo-
gação de acordos. Em 2016, 
a média nacional de concilia-
ção entre todos os Tribunais 
de Justiça Estaduais ficou em 
10,9%, enquanto em 2015, a 
média nacional foi de 9%. 

INSTALAÇÃO  
DE CEJUSC

No ano passado, o TJMG 
atingiu a marca de 93 Centros 
Judiciários de Solução de Con-
flitos e Cidadania (CEJUSC), 
ficando em segundo lugar 
entre os Tribunais de grande 
porte nesse quesito. O Tribu-
nal de Justiça de São Paulo 
foi o que mais instalou os 
centros, com 191 unidades.

Para o presidente da 
Amagis, desembargador 
Maurício Soares, os números 
demonstram o compromisso 
da Justiça Estadual mineira 
para conferir mais celeridade 
e eficiência aos processos e 
o reconhecimento de um es-
forço diuturno por parte dos 
magistrados. “Mesmo diante 
de um déficit de 19,8% de 
juízes no Brasil e de condi-
ções de trabalho muitas vezes 

adversas, a Magistratu-
ra mineira se mostra 
empenhada e compro-
metida a prestar o me-
lhor serviço possível aos 
jurisdicionados e legiti-
mar o papel da Justiça 
de garantidora dos di-
reitos individuais, cole-
tivos e sociais. Os resul-
tados positivos também 
refletem o trabalho 
incessante da Amagis 
para garantir aos juí-
zes e desembargadores 
do Estado as melhores 
condições para exerce-
rem a judicatura com 
independência, isenção 
e segurança”, afirmou 
Maurício Soares. 

O presidente do 
TJMG, desembargador 
Herbert Carneiro, des-
tacou que o bom de-
sempenho alcançado 
pela Justiça mineira é 
resultado do inegável 
esforço de magistra-
dos, suas equipes e 
também de servidores 
para atender à popula-
ção, mesmo em cená-
rios de sobrecarga de 
trabalho, crescimento 
do ingresso de ações, 
diminuição de recursos 
e crise econômica. 

“A demanda au-
menta continuamen-
te, mas indicadores 
positivos como o es-
forço para difundir a 
conciliação, até mes-
mo antes da existên-
cia de um processo, 
para reduzir o tempo 
de tramitação dos 
feitos, para melhorar 
o desempenho do 
Tribunal de Minas de 
ano para ano, mesmo 
que de modo mais 
vagaroso, conside-
rando-se o tamanho 
do Estado e a exigên-
cia significativa feita 
ao Judiciário estadu-
al, e para pensar so-
luções para o cidadão 
estão demonstrados 
no Relatório Justiça 
em Números”.

Disse mais: “Tudo 
isso é um estímulo 
para continuarmos 
nosso trabalho com 
dedicação e per-
sistência, para va-
lorizarmos nossos 
magistrados e sua 
atuação como líderes 
das equipes, e para 
defendermos a rele-
vância do que vem 
sendo feito por pro-
fissionais competen-
tes e vocacionados”, 
afirmou o presidente 
Herbert Carneiro.

No dia 26 de se-
tembro, após inspe-
ção do Conselho Na-
cional de Justiça no 
TJMG, o corregedor 
nacional de Justiça, 
ministro João Otávio 
de Noronha, reco-
nheceu a excelência 
da administração do 
tribunal mineiro. “Em 
nossa estadia, pude-
mos perceber que 
a produtividade dos 
desembargadores e 
juízes é elevada, a es-
trutura de trabalho é 
bastante organizada. 
Eventuais problemas 
– o que é algo absolu-
tamente normal, pois 
todos os estados têm 
alguns pontos a se-
rem corrigidos – são 
fáceis de serem resol-
vidos”, disse.n
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Figura 67: Carga de trabalho do magistrado, por tribunal
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Juiz defende 
alternativas a 

medidas do ECA
Magistrado concluiu, em mestrado,  

que iniciativa não contraria legislação
ARQUIVO PESSOAL

Juiz Roberto Carlos (E) com adolescentes do ‘Construindo Esperança e Liberdade’

O presidente do 
TJMG, desembarga-
dor Herbert Carnei-
ro, recebeu, no dia 
13 de setembro, na 
sede do Tribunal, o 
governador Fer-
nando Pimentel, o 
secretário de Estado 
de Governo, Odair 
Cunha, o secretário 
de Planejamento 
e Gestão, Helvécio 
Magalhães, e o 
advogado-geral do 
Estado, Onofre Alves 
Batista Júnior.

= O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
participou, no dia 11 
de setembro, da en-
trega da Medalha do 
Mérito Ministério Pú-
blico de Minas Gerais 
Promotor de Justiça 
José Lins do Rego 
Santos. O presidente 
do TJMG, desem-
bargador Herbert 
Carneiro, foi um dos 
homenageados, mas 
não pôde comparecer. 

= Os desembarga-
dores Saulo Versiani 
Penna, 3º Vice-
-Presidente do TJMG, 
Ângela de Lourdes 
Rodrigues, José Ar-
thur de Carvalho Pe-
reira Filho, Adilson 
Lamounier e Marcos 
Henrique Caldeira 
Brant receberam, no 
dia 12 de setembro, 
em Diamantina, a 
Medalha Presidente 
Juscelino Kubits-
chek. O presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, também foi 
agraciado, mas não 
pôde participar da 
solenidade porque 
estava em Brasília 
tratando de interes-
ses da Magistratura. 

RÁPIDAS

Há sete anos, quan-
do ainda atuava na 
Comarca de Alpi-

nópolis (Sul de Minas), o 
juiz Roberto Carlos de Me-
nezes deu início ao projeto 
Construindo Esperança e 
Liberdade, que, por meio 
do esporte, tem afastado 
centenas de crianças e ado-
lescentes da influência das 
drogas e da criminalidade.  

O magistrado tomou 
o projeto como objeto de 
pesquisa de sua dissertação 
de mestrado na Universida-
de de Ribeirão Preto (SP), a 
partir da qual apontou a ne-
cessidade de se criar alter-
nativas às medidas socioe-
ducativas previstas no artigo 
112 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), 
que, na avalição dele, têm 
se demonstrado ineficazes, 
seja pela falta da estrutura 
nas comarcas ou por apro-
ximarem os menores infra-
tores da criminalidade.

Entre as dificuldades 
para se aplicar as medidas 
previstas no artigo 112 do 
ECA, o magistrado apon-

tou, como exemplo, a falta 
de pessoal nos municípios 
para fiscalizar a prestação 
de serviços à comunidade. 
Ele destacou ainda que, nos 
casos de internação, os juí-
zes que atuam no interior 
encontram muitas dificul-
dades para encontrar vagas 
para os menores infratores. 

“A questão não é o local 
no qual o menor é interna-
do, mas a internação em 
si”, disse Roberto Carlos, 
ao observar que a interna-
ção deve ser feita em último 
caso, pois, ao ingressarem 
no sistema, os menores são 
aliciados por organizações 
criminosas como forma de 
sobrevivência. 

Diante desse quadro, o 
esporte foi o caminho en-
contrado pelo juiz Roberto 
Carlos, que tem priorizado 
a obrigatoriedade do menor 
praticar esporte, nesse caso 
o futebol, em vez de aplicar 
as medidas socioeducativas. 
“Há a necessidade de se 
procurar alternativas, por-
que o menor, na realidade, 
não se torna criminoso da 

noite para o dia. Ele começa 
praticando pequenas infra-
ções, que, se forem abor-
dadas logo no início, a pos-
sibilidade de afastá-lo do 
mundo do crime será muito 
maior”, avaliou.

Na sua dissertação de 
mestrado, o magistrado 
concluiu que a adoção de 
medidas, como essa, não 
contrariam o ECA, pois 
elas atendem ao princípio 
de proteção integral do 
menor que orienta todo o 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Ele avaliou 
ainda que o rol de medi-
das previsto no artigo 112 
não é taxativo, como de-
fendem algumas interpre-
tações da legislação. 

Atualmente na Comar-
ca de Cássia (Sul de Minas), 
o juiz Roberto Carlos leva 
a prática esportiva como 
instrumento de combate à 
criminalidade para as cida-
des de Ibiraci, Claraval, Del-
finópolis e Capetinga, na 
mesma região, atendendo 
a cerca de 800 crianças e 
adolescentes.n
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MagisCultura 
tem noite de 

viola caipira
Silviano Santiago, escritor homenageado, 
cedeu conto para ser publicado na revista

FOTOS: IZABELA MACHADO

Autores no lançamento da 18ª edição da revista MagisCultura Mineira 

AUTORES 
DA 18ª  

EDIÇÃO

José Martinho, Chico Lobo e Renato Jardim

= Assassinato em 
Ouro Preto 
Silviano Santiago

= Eça de Queiroz 
– De agitador a 
escritor muito 
amado do Brasil 
Gutemberg da 
Mota e Silva

= Diálogo do Silêncio 
José Fernandes 
Filho

= Três poemas 
Llewellyn Medina

= Meu Rio continua 
lindo 
Raimundo  
Messias Júnior

= Dois poemas 
João Quintino  
da Silva 

= Dentro de mim 
José Arthur de 
Carvalho Pereira 
Filho

= Dois poemas  
Elson de Paula  
e Silva 

= Borges, o mago 
portenho 
Rogério Medeiros 
Garcia de Lima

= Viola e violeiros 
podem ser ‘patri-
mônio imaterial’ 
da cultura mineira 
Manoel Marcos 
Guimarães

Com o resgate da tradi-
ção e da arte mineira, 
a Amagis lançou, no 

dia 28 de setembro, no Par-
que Esportivo da Associa-
ção, a 18ª Edição da revista 
MagisCultura Mineira, que, 
neste número, homenageia 
o escritor Silviano Santiago e 
a viola caipira, que ganhou, 
na capa, ilustração da artista 
plástica Sandra Bianchi.

Segundo o diretor da 
revista, juiz Renato César 
Jardim, em sua 18ª edi-
ção, a MagisCultura vem 
cumprido sua proposta de 
valorizar a cultura mineira 
em sua totalidade e estimu-
lar a produção artística dos 
associados da Amagis. Ele 
afirmou ainda que a revista 
tem sido considerada uma 
das melhores publicações 
do gênero em circulação em 
Minas Geris. “Isso é motivo 
de orgulho para a Magistra-
tura mineira e é resultado 
do trabalho abnegado dos 
membros do Conselho Edi-
torial e de todos os demais 
profissionais empenhados 
em editar um produto de 
qualidade”, destacou.

O magistrado reforçou 
ainda o convite para que 
juízes, desembargadores 
e pensionistas participem 
da revista com o envio de 
textos literários e trabalhos 
gráficos, como fotografias, 
desenhos, ilustrações e 
pinturas. Na ocasião, o pre-
sidente da Amagis, desem-
bargador Maurício Soares, 
foi representado pelo vice-
-presidente dos Aposenta-
dos e Pensionistas da As-
sociação, juiz José Marinho 
Nunes Coelho, pois estava 
participando da abertura 
do 22º Encontro da Cor-
regedoria-Geral de Justiça 
do Estado de Minas Gerais 

(Encor), em Governador Va-
ladares (Leste).

A noite contou ainda 
com a apresentação do 
compositor e violeiro Chi-
co Lobo, estudioso da vio-
la caipira, que incluiu no 
repertório canções como 
‘No braço dessa viola’, em 
que o cantor homenageia 
seu pai; ‘Matuto’, um ins-
trumental típico de Minas, 
e ‘Maria’, música composta 
por Chico Lobo em tributo 
a Maria Bethânia. Silviano 
Santiago, o escritor home-
nageado, cedeu seu conto 
‘Assassinato em Ouro Pre-
to’, para ser publicado na 
MagisCultura.n

Envie sua 
colabora-
ção para 
magiscultu 
ra@amagis.

com.br
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A cada ano, o 
associativismo mi-
neiro se renova, 
seja pela ampliação 
da sua interlocução 
com os Três Pode-
res e instituições 
de classe, em nível 
estadual e nacio-
nal, ou pela adesão 
de novos magistra-
dos aos quadros da 
Amagis. 

Em setembro, os 
22 novos juízes que 
ingressaram no Ju-

Associação recebe  
22 novos filiados

Adesão dos novos juízes à Associação foi total
diciário mineiro filiaram-se à 
Associação.

A adesão dos novos ma-
gistrados foi feita durante o 
curso de formação inicial da 
Escola Judicial Desembarga-
dor Edésio Fernandes (EJEF), 
do TJMG, após encontro 
com a diretoria da Amagis, 
no dia 16 de agosto, quando 
os dirigentes falaram sobre a 
estrutura e benefícios ofere-
cidos, além do papel institu-
cional cumprido pela Asso-
ciação em seus 62 anos (veja 
matéria na página ao lado). 

Foi justamente ao falar 
sobre o papel histórico cum-
prido pela Amagis na defesa 
das prerrogativas da classe e 
dos desafios enfrentados na 
atual gestão, para impedir 
prejuízos à classe, que o pre-
sidente Maurício Soares res-
saltou a importância de todos 
os magistrados reforçarem o 
associativismo. 

O quadro de associados 
da Amagis Saúde também 
foi reforçado, com a adesão 
de 21 dos 22 novos juízes ao 
plano.n

IZABELA MACHADO

A contribuição 
da Justiça 
Restaurativa 

no combate à vio-
lência doméstica foi 
o tema do Encontro 
Regional do Fórum 
Nacional de Media-
ção e Conciliação 
(Fonamec), realizado 
nos dias 11 e 12 de 
setembro, na unida-
de Goiás do TJMG, 
em Belo Horizonte. 

O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
participou da soleni-
dade de abertura, na 
qual o presidente do 
TJMG, desembarga-
dor Herbert Carneiro, 
foi representado pelo 
1º vice-presidente do 
TJMG, desembarga-
dor Geraldo Augusto 
de Almeida. 

Seminário contra 
violência doméstica
Justiça restaurativa foi discutida durante o encontro

Em mensagem lida pelo 1º 
vice-presidente do TJ, Herbert 
Carneiro observou que as dis-
cussões do encontro envol-
vem mudanças culturais pelas 
quais a sociedade brasileira 
precisar passar. 

No encerramento do en-
contro, no dia 12 de setem-

bro, o 3º vice-presidente do 
TJMG, desembargador Saulo 
Versiani Penna, avaliou que o 
encontro cumpriu seu papel 
ao proporcionar reflexões so-
bre as práticas da justiça res-
taurativa, antes comuns no 
âmbito cível e, agora, trazida 
para a área penal.n

Abertura do Fórum Nacional de Mediação e Conciliação

AGENDA 
CULTURAL

= PAUL  
       MCCARTNEY  
O ex-Beatle desem-
barca no Brasil com 
a turnê One on one, 
lançada nos Esta-
dos Unidos em 2016. 
No show, ele presta 
homenagem ao 
disco Sgt. Pepper’s 
Lonely Hearts Club 
Band, dos Beatles, 
que está completan-
do 50 anos. 
Data: 17 de outubro  
Horário: 21h30 
Local: Mineirão 
Ingressos: http://
premier.ticketsfor-
fun.com.br

= DOM QUIXOTE 
       – O CAVALEIRO   
       DO SERTÃO 
Data: até 19 de 
dezembro 
Horário: 21h 
Local: Teatro Altero-
sa (Av. Assis Chateu-
briand, 499, BH) 
Informações: 
(31) 3237-6611 
 
= OS GOLPES DO  
       DESTINO DE  
       MAHLER 
Programa: Mahler 
– Sinfonia nº 6 em lá 
menor, “Trágica” 
Regente: Fabio 
Mechetti 
Data: 19 e 20 de 
outubro 
Horário: 20h30 
Local: Sala Minas 
Gerais (Rua Tenente 
Brito Melo, 1090 – BH)  
Ingressos: ingresso 
rapido.com.br 
Informações:  
(31) 3219-9000 
 
= O REI LEÃO 
Data: até 21 de 
outubro 
Local: Shopping 
Estação BH (Av. 
Cristiano Machado, 
11.833 – Venda Nova, 
BH) 
Horário: 16h (sá-
bados e domingos)
Ingressos: vaaotea-
tromg.com.br 
Informações:  
(31) 3272-7487
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Sede da 
Amagis, 
em Belo 

Horizonte

ARQUIVO AMAGIS 

Amagis faz 62 anos 
em defesa da classe

No dia 21 deste 
mês, a Amagis 
irá completar 

62 anos de história em 
prol da valorização e 
defesa dos direitos da 
classe. Oficialmente, 
a Associação foi regis-
trada em cartório em 
1955, tendo, no início 
1972, com a incorpo-
ração a Associação Re-
gional de Magistrados 
e da Associação Esta-
dual de Magistrados, 
um importante fator 
de integração para o 
fortalecimento do as-
sociativismo mineiro.

Com a integração, 
a Magistratura mi-
neira deu o primeiro 
passo para fazer da 
união da classe uma 
marca indelével em 
sua tradição. Nessas 
pouco mais de seis 
décadas, com o empe-
nho e dedicação dos 
magistrados, a história 
da Amagis registrou 
avanços e conquistas 
que fizeram da Asso-
ciação uma das mais 
conhecidas e impor-
tantes do País.

Entre tantos pas-
sos significativos, me-
rece destaque a cria-
ção do Departamento 

Médico, Hospitalar e 
Odontológico, no dia 
22 de abril, de 1976, 
que foi sendo apri-
morado a cada ano 
até ser transformado 
no plano de saúde da 
Magistratura minei-
ra, a Amagis Saúde, 
cuja excelência no 
atendimento e servi- 
ços prestados já foi 
reconhecida por mais 
de noves vezes pela 
Agência Nacional de 
Saúde (ANS).

A conquista da 
sede própria, em Belo 
Horizonte, no Bairro 
Cruzeiro (região-cen-
tro sul), cuja comissão 
que acompanhou os 
trabalhos foi instituí-
da em 1977, também 
é considerada um mo-
mento relevante para 
a história da Amagis, 
pois a construção do 
prédio foi importante 
para que a Associação 
passasse a ter mais 
autonomia adminis-
trativa em relação ao 
TJMG, mesmo que os 
presidentes da Ama-
gis sempre se pautas-
sem pelo diálogo com 
o Tribunal.   

A sede foi expan-
dida e, hoje, os asso-

União da Magistratura é uma das marcas da Associação

ciados podem usufruir de 
momentos de lazer e des-
canso no Parque Esportivo, 
e os magistrados do interior 
têm à sua disposição o Cen-
tro de Apoio ao Magistrado 
em Trânsito, inaugurado em 
2003 e ampliado em 2009.

Fizeram ainda parte des-
sas seis décadas, a criação 
das Colônias de Férias, a 
implantação dos programas 
Integramagis, Amor à Vida 

e, agora, no mês passado, o 
Check-up, as edições das re-
vistas Amagis Jurídica e Ma-
gisCultura, que se tornaram 
importantes instrumentos de 
integração e de reafirmação 
do talento da classe.

Fortalecida pela trajetó-
ria de união da Magistratura 
mineira, a Amagis é ouvida, 
hoje, em todos os fóruns 
onde se discute o futuro da 
classe e do Judiciário.n

CONVÊNIOS
= LUXGLASS
Aplicação de película residen-
cial 3M, vidraçaria (fechamen-
to de varanda, box, espelho, 
etc), vidro temperado blindex, 
cortina e persiana. Desconto de 
10% sobre o valor real desses 
serviços citados. 
Telefone: (31) 2535-3393
Endereço: Av. Raja Gabaglia, 
4.955 – Santa Lúcia, BH

= DANCE GALLERY
Aulas de danças fitness (fit dance, 
stiletto, samba show, zumba) 
e aulas de zouk, forró, samba 
de gafieira, bolero e quizomba. 
Desconto de 15% nos pacotes de 
aulas coletivas e isenção de ma-
trícula para todos os associados.
Telefone: (31) 3656-7717
Endereço: Rua Irmão Gonçalves 
Xavier, 82 – São Pedro, BH

= VILLE DU CHEF RESTAU-
RANTE E ESCOLA DE GAS-
TRONOMIA

Desconto de 10% no almoço 
para associados e dependentes; 
5% desconto no jantar para as-
sociados e dependentes (exceto 
bebidas).
Telefone: (31) 3337-2042
Endereço: Rua Alvarenga  
Peixoto, 900 – Lourdes, BH

= ALPHA – ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM LÍNGUAS

Traduções juramentadas e sim-
ples em vários idiomas na área 
jurídica e societária: contratos 
sociais, estatutos, procurações, 
certidões, passaportes, entre 
outros.
Telefone: (31) 3287-2859
Endereço: Rua Ceará, 2.009/200 
– Funcionários, BH
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EM DEFESA DE  
JOSÉ DE ARIMATÉIA 

Discípulo de Jesus foi membro ilustre do Sinédrio
LUIZ GUILHERME MARQUES*

Quando Chico Xavier disse: 
“Não subestimem o poder 
das Trevas”, estava fazen-

do um alerta muito importante 
para os trabalhadores do Bem, 
pois aqueles que se dedicam ao 
Mal articulam o tempo todo a 
perda dos que eles consideram 
tropeços para seus projetos de 
poder e maldade.

André Luiz, no seu livro “Li-
bertação”, psicografado por Chi-
co Xavier, fala no mesmo sentido.

Mestre Irineu alertava para 
o perigo representado pelos Tu-
cuns, ou seja, espíritos dedicados 
ao Mal.

E assim também Jesus reco-
mendava: “Orai e vigiai para não 
cairdes em tentação.”

Pois bem, José de Arimatéia 
é alvo das Trevas, simplesmente 
porque, dentro do Sinédrio, foi 
o único a enfrentar o Sumo Sa-
cerdote Caifás, votando pela ab-
solvição de Jesus, enquanto que 
todos os demais membros, uns 
com receio e outros atendendo 
a interesses pessoais, mas não a 
Justiça, votaram a favor da pro-
posta do líder do Mal, somando 
70 votos contra 1.

E assim Jesus foi condenado à 
morte na cruz. 

Para resumir, surgiram três 
correntes com relação ao assun-
to: uns dizem que José de Ari-
matéia sequer esteve presente 
no julgamento, outros dizem 
que esteve presente, mas votou 
pela absolvição timidamente, en-
quanto que a última, que adoto, 
afirma que fez um longo discurso 
propondo a absolvição de Jesus.

Vejam como os historiadores 
e os curiosos entraram num bate 
cabeça tão grande que alguém 
desavisado ficará sem saber a 
verdade, e muitas dessas pessoas 
acabarão optando pela tese de 
que ele não participou do julga-
mento.

Faço questão de lhes mostrar, 
prezados leitores, a versão mais 

“FOI O MAIS VALENTE DE TODOS OS MEMBROS 
DO SINÉDRIO, POIS AFRONTOU A ARROGÂNCIA 
VIOLENTA E INTRANSIGENTE DO CARRASCO, DO 
REPRESENTANTE ENCARNADO DAS TREVAS, QUE 
ERA CAIFÁS, E BATEU DE FRENTE CONTRA ELE”

estapafúrdia, a qual 
consta da Wikipédia, 
e diz o seguinte: que 
José de Arimatéia este-
ve dormindo durante 
toda a manhã e gran-
de parte da tarde e so-
mente acordou depois 
que Jesus tinha sido 
crucificado. Imaginem 
se um dos principais 
juízes do Sinédrio esta-
ria dormindo enquan-
to seus pares julgavam 
o caso mais importan-
te daquela época... 
Essa versão agride até 
a inteligência dos leito-
res e desacredita a pró-
pria Wikipédia, que é 
nitidamente católica... 

Mas, afinal, qual a im-
portância dessa cons-
tatação? Nada mais 
nada menos que, con-
forme seja a escolha 
que fizermos, veremos 
em José um verdadei-
ro herói, que ele real-
mente o foi, ou sim-
plesmente um homem 
medíocre, acovardado 
ou alguma outra ad-
jetivação que não lhe 
irá conferir o valor que 
merece. Trata-se de 
uma questão de justiça 
a um verdadeiro mis-
sionário da Luz.

Foi o mais valen-
te de todos os mem-
bros do Sinédrio, pois 
afrontou a arrogância 
violenta e intransi-
gente do carrasco, do 
representante encar-

nado das Trevas, que 
era Caifás, e bateu de 
frente contra ele.

Equivocam-se os 
que lhe reconhecem 
apenas o mérito do se-
pultamento digno do 
cadáver, porque, se é 
verdade que essa ini-
ciativa demonstra con-
sideração ao falecido, 
não reflete todo o va-
lor moral do discípulo 
que José era realmente 
do Divino Governador 
da Terra, que é Jesus.

Depois da morte do 
Divino Mestre, acredito 
realmente que o Siné-
drio confiscou seus 
bens e o manteve pre-

so durante treze anos. 
Após ser solto pelo 
novo Comando de seu 
País, passou a viajar 
pregando a Boa Nova, 
chegando à região 
que, hoje, é a Grã-Bre-
tanha, o que significa 
uma distância enorme.

No meu entender, 
foi um dos mais cora-
josos discípulos de Je-
sus, pois enfrentou o 
seu perseguidor mais 
aguerrido, que foi Cai-
fás, e o enfrentou cara 
a cara.

Outros foram im-
portantes na divul-
gação da Boa Nova, 
como os evangelistas, 
mas era necessário 
que alguém freasse as 
arremetidas de Caifás 
e seus asseclas, que 

estavam dentro da 
estrutura judiciária 
do País.

Sem isso, teria 
sido muito pior para 
Jesus e seus segui-
dores. Fica aqui este, 
digamos assim, es-
clarecimento sobre 
o que acredito ser a 
verdade sobre José 
de Arimatéia.

Não sei se deixou 
algum escrito sobre 
Jesus e suas lições, 
mas que pregou sua 
doutrina por onde 
andou é a mais pura 
verdade.

Considero-o um 
dos mais importan-
tes discípulos do di-
vino mestre e faço 
questão de trazer seu 
nome à consideração 
dos que querem co-
nhecer a história do 
Cristianismo pelo seu 
lado real.

Um verdadeiro 
combatente da Luz, 
um seguidor digno 
de reconhecimento, 
mais até do que a 
maioria dos chama-
dos apóstolos, se-
gundo penso.

José de Arima-
téia teve vida longa 
e alguns lhe deram o 
qualificativo de santo.

Hoje em dia, 
apresenta-se como 
caboclo, para que 
ninguém saiba dos 
nomes que o iden-
tificaram em outras 
épocas, em que foi 
jurista, imperador, 
chefe indígena, des-
bravador das selvas 
brasileiras, líder polí-
tico etc. etc.

Salve, caboclo!n
(*) Juiz da 2ª Vara 

Cível de Juiz de Fora 
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Comissão vistoria  
obras do auditório

Modernização do espaço garantirá mais conforto e mobilidade 

A companhados 
pelo presidente 
da Amagis, de-

sembargador Maurício 
Soares, o desembar-
gador Nicolau Masselli 
e a juíza Riza Nery, 
membros da Comis-
são de Obras da Ama-
gis, vistoriaram, no 
dia 6 setembro, a re-
forma do auditório da 
Associação, que está 
sendo modernizado 
para garantir mais 
mobilidade e confor-
to aos associados. 

Os membros da 
comissão analisaram 

ainda os orçamen-
tos de instalação do 
ar condicionado, a 
aquisição dos equi-
pamentos de áudio 
e vídeo, o projeto 
arquitetônico do au-
ditório e a troca das 
instalações da rede 
elétrica. A vistoria foi 
acompanhada pela 
engenheira Mara 
Lúcia de Carvalho, 
coordenadora do De-
partamento de Com-
pras e Patrimônio da 
Amagis, que esclare-
ceu todas as dúvidas 
dos magistrados. 

AMAGIS

Mara 
Carvalho, 

Nicolau 
Masselli, 

Riza Nery 
e Maurício 

Soares

Além da nova climatiza-
ção e construção de uma 
rampa para o acesso de pes-
soas portadoras de deficiên-
cia, o projeto inclui moderni-

zação dos equipamentos de 
áudio e vídeo. A fim de redu-
zir custos, todo o mobiliário 
do auditório será renovado e 
reutilizado.n
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BANCO PARALELO 
Malas de dinheiro em ‘bunker’ de Geddel Vieira Lima impressionaram o País

TARCÍSIO MARTINS COSTA*

Segundo o macaco Simão, conhecido 
como o “Esculhambador-Geral da Re-
pública”, os R$ 51 milhões cresceram 

tanto que resolveram se mudar, para morar 
sozinhos.                 

Só sua contagem, em moeda nacional 
e estrangeira, exigiu a presença de oito de 
funcionários de uma empresa especializada, 
usando seis modernas máquinas, tendo se 
arrastado - pasmem! - por mais de mais de 
14 horas.

Estavam empilhados em prosaicas emba-
lagens de papelão e malas de viagem, retra-
tadas em fotografias estampadas à exaustão 
em quase todos os jornais.

Tão espantosa soma não poderia estar 
perdida, embora expostas sobre o ladrilho 
de um apartamento novo, vazio, de acesso 
sujeito à vigilância eletrônica, iluminada pela 
luz clara de uma sacada

Encontraram-se, entre outros elementos, 
as impressões digitais do ex-ministro (do 
governo Michel Temer) Geddel Vieira Lima, 
ex-vice-presidente da Caixa Econômica Fe-
deral, durante o governo Dilma Rousseff, 
motivo determinante para que, em 8 de se-
tembro, a Justiça decretasse sua transferên-
cia para o presídio da Papuda (DF), pois já se 
encontrava em prisão domiciliar por motivo 
de obstrução de Justiça, desde 12 de julho, 
sem o uso de tornozeleira eletrônica, produ-
to em falta no mercado brasileiro.

Ao decretar a nova prisão, o juiz Vallisney 
de Souza Oliveira, do Distrito Federal, afir-

mou que “houve reiteração delitiva”, duran-
te a prisão domiciliar.

Dificilmente, aparecerá uma imagem tão 
eloquente, para demonstrar a grandeza da 
roubalheira que assola o País. Mas até que 
isso ocorra (tudo é possível), a foto dos R$ 
51 milhões estampada em quase todos os 
jornais e revistas permanecerá soberana na 
retina dos leitores sobre a falta de limites da 
corrupção no Brasil.

A revista ‘Veja’ destacou o repórter Ulis-
ses Campbell para seguir o rastro do dinheiro 
em Salvador. Na apuração, como suspeitava 

a Polícia Federal, o apartamento fazia as ve-
zes de um ‘banco clandestino’. Os indícios 
apurados até agora sinalizam nessa direção.

Primeiro, o advogado Gustavo Ferraz, 
braço direito de Geddel, preso no mesmo 
dia do seu chefe, foi filmado por câmaras 
de segurança, entrando e saindo do prédio, 
pelo menos uma dúzia de vezes, carregan-
do malas, mochilas e caixas. Estava sendo 
monitorado pela polícia há seis meses, por 
suspeita, sem qualquer ligação, com a for-
tuna encontrada, citado que foi por Nestor 
Cerveró, como intermediário do ex-minis-

tro para o recebimento de propinas. Ferraz 
admitiu, após sua prisão, ter sido também 
incumbido por Geddel de coletar, periodica-
mente, em São Paulo, quantia em dinheiro 
vivo, que lhe era entregue por um assessor 
de Eduardo Cunha, ex-presidente da Câma-
ra dos Deputados, preso em 2016.

Também conhecido operador do PMDB, 
Lúcio Funaro, preso desde julho do ano pas-
sado, admitiu haver entregue a Geddel, en-
tre 2014 e 2015, malas com dinheiro vivo, 
totalizando R$ 11 milhões no período.

A Polícia Federal, ao entrar no apartamen-
to-banco, embora suspeitasse que as malas 
e caixas contivessem dinheiro, jamais poderia 
imaginar o total da fortuna encontrada.

O astronômico montante de mais de R$ 
50 milhões, fortuna, sem dúvida, desvia-
da, de diferentes instituições públicas, por 
diferentes esquemas de propina, sugaram 
preciosos recursos que iriam para escolas, 
merenda escolar, orfanatos, hospitais, segu-
rança, revitalização de rios e saneamento, 
investimentos indispensáveis para a promo-
ção do desenvolvimento socioeconômico do 
Brasil.

O banco instalado no apartamento do 
Edifício da Graça, situado em Salvador, e sua 
movimentação não podem ser obra de um 
homem só. O vergonhoso uso indiscrimi-
nado do dinheiro público, sua origem e seu 
destino devem ser investigados com todo o 
rigor e exemplarmente punidos todos os res-
ponsáveis. É o mínimo que se deve ao Brasil 
de milhões de pobres e miseráveis.n

(*) Desembargador

“A FOTO DOS R$ 51 MILHÕES ESTAMPADA 
EM QUASE TODOS OS JORNAIS E REVISTAS 
PERMANECERÁ SOBERANA NA RETINA  
DOS LEITORES SOBRE A FALTA DE  
LIMITES DA CORRUPÇÃO NO BRASIL”

“O VERGONHOSO USO INDISCRIMINADO 
DO DINHEIRO PÚBLICO, SUA ORIGEM E 

SEU DESTINO DEVEM SER INVESTIGADOS 
COM TODO O RIGOR E EXEMPLARMENTE 

PUNIDOS TODOS OS RESPONSÁVEIS”
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VIA
JUSTIÇA

PENSAMENTO 
JURÍDICO

www.youtube.com/amagismg/videos
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Licitações públicas 
O programa faz uma análise do projeto da nova 
lei de licitações (PL 6.814/2017), recebido pela Câ-
mara dos Deputados, no dia 3 de fevereiro, e já 
aprovado pelo Senado Federal. Nossos convidados 
são a juíza Luzia Peixôto, vice-presidente de Saúde 
da Amagis e auxiliar da Presidência do TJMG, e o 
advogado Leonardo Militão, presidente da Comis-
são de Direito Público da OAB/MG. (Foto) 

Fraudes no Brasil
O Brasil tem uma tentativa de fraude a cada 16,8 
segundos. Pode-se falar em impunidade para ex-
plicar o crescimento das tentativas de fraude no 
País? Nossos convidados, o juiz Guilherme Lima 
Nogueira da Silva, auxiliar da Corregedoria do 
TJMG, e o advogado Paulo da Costa, especialista 
em Ciências Penais, respondem a essa e outras 
perguntas.

Escola da Magistratura
Como, quando e por que as escolas de Magis-
tratura surgiram no Brasil? O Via Justiça destaca a 
importância das escolas da Magistratura no Brasil. 
Nossos convidados são o desembargador Wagner 
Wilson Ferreira, 2º vice-presidente do TJMG e su-
perintendente da Ejef, e o juiz Marcelo Piragibe, 
diretor-presidente da Escola Nacional da Magistra-
tura da AMB. 

Constitucionalidade das leis 
Conforme informações do Anuário da Justiça Brasil 
2017, lançado em 31 de maio, de cada três leis no 
Brasil, duas foram julgadas inconstitucionais pelo 
STF em 2016. Para falar sobre o assunto, convida-
mos o desembargador Luís Carlos Gambogi, da 5ª 
Câmara Cível do TJMG, e Luciana Nepomuceno, 
conselheira Federal da OAB, especialista em Direito 
Constitucional.n

Sucessões no novo CPC
Os inventários e as partilhas, com ou sem testamen-
to, continuam sendo problema para os herdeiros, 
mas o novo Código de Processo Civil permite que o 
juiz possa antecipar o direito de usufruir de deter-
minado bem. A medida pode ajudar a destravar 
os conflitos desses processos? Para falar sobre o 
assunto, convidamos o juiz Bruno Terra Dias, 1ª Vara 
de Ausência e Sucessões de Belo Horizonte. (Foto) 

Direito à cidadania 
Prevista no Estatuto da Criança e Adolescente, 
a internação de jovens infratores pode ser porta 
aberta para o mundo do crime. O Pensamento Ju-
rídico destaca a aplicação de medidas socioeduca-
tivas ao menor infrator por meio do esporte. Para 
falar sobre esse assunto, convidamos o juiz Rober-
to Carlos de Menezes, da 2ª Vara Cível, Criminal 
e de Execuções Penais de Cássia, no Sul de Minas. 

Segurança Pública
A população carcerária em Minas Gerais supera 
em 40% o número de vagas no sistema prisional. 
São mais de 28 mil além da capacidade. O moni-
toramento eletrônico pode ser a solução para os 
presos provisórios? É possível ressocializar os con-
denados? Para falar sobre o assunto, convidamos 
o secretário de Estado de Administração Prisional, 
desembargador Francisco Kupidlowski. 

Homenagem aos aposentados 
Para destacar a trajetória profissional e a contri-
buição e dedicação ao Judiciário, a Amagis, pelo 
sétimo ano consecutivo, homenageia os magis-
trados aposentados. Foram homenageados 21 
magistrados que se desligaram da atividade no 
ano passado. A cerimônia foi conduzida pelo pre-
sidente da Amagis desembargador Maurício Soa-
res, na sede da Associação, em Belo Horizonte.n

TV JUSTIÇA 
Quarta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 
TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h (Canais 11, 61.2 ou 35) 
TV COMUNITÁRIA Sexta-Feira, às 23h30 (Canais 6 ou 13)

TV JUSTIÇA
Sexta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 

TV COMUNITÁRIA 
Sábado, às 22h (Canais 6 ou 13) 
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SUPLEMENTO DO 
PLANO DE SAÚDE 
DA ASSOCIAÇÃO 
DOS MAGISTRADOS 
MINEIROS AMAGIS

Conselho atualiza 
regulamento dos planos
Novo dispositivo dá mais clareza ao uso do plano por genros e noras

O Conselho Ges-
tor da Amagis 
saúde aprovou, 

no dia 25 de setem-
bro, a inclusão de um 
dispositivo no regu-
lamento dos planos 
Estadual e Grupo de 
Estados, no qual fica 
estabelecido que a dis-
solução do casamento 
ou união estável acar-
retará perda da qua-
lidade de agregado 
para o genro e nora do 
associado, salvo prévio 
e expresso consenti-
mento do titular a que 
se vincula. 

A aprovação do 
novo dispositivo tem 
como objetivo garan-

tir a transparência nas 
regras dos planos ofe-
recidos pela Amagis 
Saúde. São conside-
rados agregados, os 
filhos que perdem a 
condição de depen-
dentes, neto, bisne-
to, ex-cônjuge, desde 
que a permanência 
ou inclusão deles te-
nha sido designada 
no termo de separa-
ção judicial ou com 
autorização expressa 
do associado titu-
lar, pais não inscritos 
como dependentes, 
irmãos, genros e no-
ras, cuja inscrição no 
plano seja feita até os 
48 anos.

LINA ALVES

Maurício 
Soares 

reúne-se 
com o 

Conselho 
Gestor de 

Saúde

A Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar orienta que as operadoras 
mantenham o cadastro atualizado 
dos usuários dos planos de saúde, 
que podem sofrer penalidades, 
caso os dados de seus beneficiários 
estejam desatualizados. Mais do que 
cumprir a exigência do órgão, man-
ter as informações em dia é fun-
damental para que os associados 
recebam informações sobre todas 
as atividades da Amagis Saúde. 

Q Por que atualizar?
Para receber documentos, comuni-
cações, demonstrativos, carteiras 
de identificação, convites para 
eventos e correspondências como 
a carta com informações sobre o 
check-up no mês do aniversário. 

Q Quais dados precisam ser atua-
lizados?
Endereço, telefones e e-mail. Dados 
dos dependentes como CPF e o 

nome da mãe também precisam 
estar corretos e completos. 

Q Como atualizar? 
Pelo telefone (31) 3079-3482, ou 
3079-3499, ramal 3421, ou pelo site 
amagissaude.com.br, na opção 
fale conosco na barra de menu da 
página, para a qual o usuário será 
redirecionado e deverá selecionar 
cadastro de associado no campo 
setor. 

DADOS DO CADASTRO DOS USUÁRIOS DO 
PLANO PRECISAM ESTAR ATUALIZADOS

Os regulamentos dos pla-
nos Estadual e Grupos de 
Estado estão disponíveis no 
site amagissaude.com.br, 
para que os usuários possam 

se orientar com clareza sobre 
seus direitos, coberturas, pra-
zos, limites dos procedimen-
tos médicos e outras normas 
que regem os planos.n
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NOVOS CREDENCIADOS

CIDADE PRESTADOR TELEFONE

ARAGUARI
COT -  

Centro Oncológico 
do Triângulo

(34) 3291-3545

CAMPO BELO Clínica de  
Fisioterapia Almeida (35) 3832-1975

CONSELHEIRO 
LAFAIETE

CNN -  
Clínica Neurologica  

e Neurocirurgica
(31) 3763-5577

JUIZ DE FORA

Clínica Ecos - Espaço, 
Corpo e Saúde (32) 4141-0220

Clínica Hollanda (32) 3031-0909

LAGOA SANTA Incentro Medicina 
Integrada (31) 3687-9375

GOVERNADOR 
VALADARES

Clinica  
Dr. Otto Keppke (33) 3212-5000

SETE LAGOAS Oftalmosete (31) 3775-1520

UBERLÂNDIA

Clínica de Arritmias (34) 3234-0092

Vena Angiologia  
Especializada (34) 3257-7700

COT -  
Centro Oncológico 

do Triângulo
(34) 3291-3545

Instituto de Cirurgia 
Cardiovascular do 
Triângulo Mineiro

(34) 3224-5619

Corpore Clínica de 
Cirurgia Plástica (34) 3214-0486

VARGINHA Magnus Imagens (35) 3214-9016

Estimativa do Ins-
tituto Nacional 
de Câncer apon-

tou que, somente no 
ano passado, foi regis-
trada a incidência de 
cerca de 60 mil novos 
casos de câncer de 
mama em mulheres. 
Para estimular a pre-
venção da doença, a 
Amagis Saúde irá isen-
tar as usuárias do pla-
no do pagamento da 
taxa de coparticipação 
dos exames de mamo-
grafia realizados neste 
mês.

A medida faz parte 
das ações do ‘Outu-
bro Rosa’, movimen-
to criado nos Estados 
Unidos na década de 
1990, para conscien-
tizar a população dos 
riscos desse tipo de 
câncer, que é o de 
maior incidência entre 
as mulheres. 

De acordo com os 
especialistas, o diag-
nóstico precoce é a 
forma mais eficaz de 
se combater a doença. 
Apesar de o autoexa-
me ser o método mais 
simples e difundido 
para identificar as al-

terações na mama, 
mastologistas alertam 
que ele não pode 
substituir a consulta 
médica e o exame de 
mamografia, que é 
reconhecidamente a 
forma mais eficaz de 
diagnosticar a doença. 

Os sinais mais co-
muns do câncer de 
mama são nódulos 
no seio, um caroço 
fixo, endurecido, ge-
ralmente indolor, alte-
rações e saída espon-
tânea de líquidos dos 
mamilos. Hábitos de 
vida saudáveis, como 
a prática de ativida-
des físicas, alimenta-
ção saudável, peso 
adequado e evitar o 
consumo de bebidas 
alcoólicas ajudam a 
prevenir a doença.

A taxa de copar-
ticipação, da qual as 
usuárias da Amagis 
Saúde estão isentas 
neste mês para o exa-
me de mamografia, 
é o valor pago em al-
guns procedimentos 
clínicos, médicos ou 
laboratoriais, e corres-
ponde a 25% do valor 
do exame.n

Amagis Saúde isenta  
taxa para mamografia

Outubro 
Rosa 

Campanha 
alerta para 
os riscos 
do câncer 
de mama
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Juízes recomendam  
Check-up da Amagis Saúde
Já no seu primeiro mês de lan-

çamento, o programa Check-
-up da Amagis Saúde teve 

grande aceitação dos magistrados 
mineiros e usuários do plano de 
saúde, que aniversariam em setem-
bro e receberam, como presente da 
Associação, a realização gratuita de 
exames para um diagnóstico com-
pleto da saúde em clínicas creden-
ciadas pelo plano especialmente 
para prestar o serviço.  

Entre os aniversariantes agracia-
dos do mês de setembro, o juiz Elias 
Charbil Abdou Obeid, da Comarca 
de Belo Horizonte, disse que foi a 
primeira vez que fez um check-up 
deste tipo, realizando diversos exa-
mes em apenas um dia e no mes-
mo local. “A gente tem o hábito de 
deixar a saúde em segundo plano, 
mas a saúde, da mesma forma que 
a água e o dinheiro, se você não fi-
zer um bom uso dela, quando você 
precisar, ela vai faltar”, advertiu.

O magistrado elogiou a iniciati-
va da Amagis e destacou o caráter 
preventivo do plano na preocupa-
ção com a saúde de seus associa-
dos. Avaliou ainda que a medida 
irá reduzir os gastos com outros 
tratamentos para a Associação. 
“Esse projeto busca prevenir o 
surgimento de doenças e, para o 
plano, é muito mais viável, porque, 
você cuidando da saúde de forma 
preventiva, vai gastar menos depois 
com a doença”, avaliou.

A desembargadora aposentada 
Electra Maria Benevides considerou 
excelente a iniciativa da Amagis, 
presenteando o associado no seu 
mês de aniversário. “Já fiz vários 
check-ups, mas nunca fiz um exa-
me tão completo, com uma dinâ-
mica excelente e com pouco tempo 
de espera entre um exame e outro, 

AMAGIS

sem gerar nenhum 
mal-estar. Todos os mé-
dicos são os responsá-
veis por cada exame, o 
que gera uma confian-
ça e segurança muito 
maior”, destacou.

A magistrada tam-
bém disse que a preven-
ção é de fundamental 
importância para evitar 
o surgimento de doen-
ças mais graves, e re-
comendou aos colegas 
também participarem 
do programa. “Nós, juí-
zes, temos um tempo 
muito preenchido, não 
temos muito tempo de 
sobra e vamos sempre 
protelando. Se fosse fa-
zer um check-up como 
esse, que durou 4 horas 
de exames, talvez não 
tivesse o mesmo efeito 
e não teria também a 
mesma completitude, 
como os procedimen-
tos que foram desen-
volvidos aqui hoje”, 
observou.

O juiz Arnoldo As-
sis Ribeiro Júnior, que, 
antes do programa 
pagava para realizar 
o check-up, achou o 
projeto extremamente 
positivo. Ele apontou o 
atendimento, o tempo 
ganho e a comodida-
de na realização dos 
exames, como alguns 
dos benefícios ofereci-
dos pelo novo progra-
ma da Amagis Saúde, 
e recomendou: “Não 
deixem passar o mês 
de aniversário; façam o 
check-up”.

COMUNICADO

No mês anterior ao 
do aniversário, a Ama-
gis Saúde envia uma 
carta aos usuários do 
plano informando so-
bre o programa. Os 
magistrados poderão 
escolher em qual das 
clínicas credenciadas 
pretendem fazer os 

exames. Em Belo Hori-
zonte, foram credencia-
dos a Clínica Check-UP 
Center e o Hospital Ma-
ter Dei. 

Os associados que 
residem nas comarcas 
do interior do Estado 
deverão entrar em con-
tato com a Amagis Saú-
de, pelo telefone 3079-
3499, ramal 3407, ou 
pelo e-mail checkup@
amagis.com.br para 
se informar sobre qual 
credenciado poderá 
melhor atendê-los. 

Para realizar o 
check-up, não será ne-
cessária autorização 
prévia, não haverá co-
brança taxa de inscri-
ção, mensalidade ou 
coparticipação, e nem 
será preciso cumprir 
carência para poder 
usufruir do benefício. 
Saiba mais sobre o re-
gulamento do Progra-
ma em amagissaude.
com.br.n

Juiz Elias 
Charbil faz 

exames 
durante 

check-up


